
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO

1 PROCESSO WEB N° 05270031/2021 VEREADORA GABY RONALSA LEITURA

2 PROCESSO WEB N° 08170015/2021 VEREADORA OLIVIA TENÓRIO LEITURA

3 PROCESSO WEB N° 07290020/2021 VEREADORA SILVANIA BARBOSA LEITURA

4 PROCESSO WEB N° 07290021/2021 VEREADORA SILVANIA BARBOSA  INSTITUI AÇÕES DE COMBATE AOS DELITOS SEXUAIS NO TRANSPORTE COLETIVO. LEITURA

5 PROCESSO WEB N° 07290022/2021 VEREADORA SILVANIA BARBOSA LEITURA

6 PROCESSO WEB N° 08240024/2021 VEREADORA TECA NELMA LEITURA

7 PROCESSO WEB N° 08180015/2021 VEREADOR BRIVALDO MARQUES DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO SÃO JOSÉ OPERÁRIO LEITURA

8 PROCESSO WEB N° 08180013/2021 VEREADOR EDUARDO CANUTO LEITURA

9 PROCESSO WEB N° 08240012/2021 VEREADOR JOAOZINHO DA DENOMINAÇÃO AO LOGRADOURO PÚBLICO QUE MENCIONA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. LEITURA

10 PROCESSO WEB N°  08180012/2021 VEREADOR LEONARDO DIAS LEITURA

11 PROCESSO WEB N°  08190070/2021 VEREADOR LEONARDO DIAS DECLARA UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE ALAGOANO DE TIRO OLÍMPICO LEITURA

12 PROCESSO WEB N°  08040023/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA LEITURA

13 PROCESSO WEB N° 06080050/2021 VEREADOR OLIVEIRA LIMA LEITURA
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Institui o Programa Jovem Aprendiz de 
Maceió, no âmbito da Administração Direta e 
Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal e 
dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o “Programa Jovem Aprendiz de Maceió”, no 
âmbito da Administração Direta e Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal, de qualquer dos 
poderes, nos termos desta Lei.  

CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 2º É de responsabilidade da Administração Direta e Indireta, Autárquica e Fundacional de 
qualquer dos poderes, em convênio com entidades habilitadas, nos termos da legislação específica, 
para ministrar cursos de formação profissional de aprendizagem, a execução do “Programa Jovem 
Aprendiz Maceió”, a fim de capacitar, direcionar e acompanhar os jovens para a inserção no mercado 
de trabalho e cursos profissionalizantes.  

Parágrafo único. Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes pela Administração 
Pública Direta ou Indireta, Autárquica ou Fundacional Municipal será observado o disposto nesta Lei, 
obedecendo às disposições contidas nas Legislações Federal e Estadual.  

CAPÍTULO III 
DO APRENDIZ 

Art. 3º Os jovens participantes do “Programa Jovem Aprendiz de Maceió” deverão ter idade entre 14 
(catorze) a 18 (dezoito) anos incompletos e estar devidamente matriculado na educação básica. 

§1º O publico destinatário desse programa é formado por jovens de classes sociais desfavorecidas 
e/ou em situação de risco social, atendidos por instituições sociais que possuam idade prevista no 
caput na data de sua contratação e escolaridade mínima de 5ª série do Ensino Fundamental e que 
preencham, preferencialmente, os seguintes critérios:  

I - Ter concluído ou estar concursando, na rede publica e privada, municipal ou estadual, o Ensino 
Fundamental ou Médio (regular e supletivo ou especial); 

II - Ter renda familiar de até 02 (dois) salários mínimos; 
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III - Não manter qualquer tipo de vínculo empregatício ou de proteção de serviço formal ou informal; 

IV - Comprovar ser residente no Município de Maceió. 

§2º A seleção dos jovens aprendizes será feita segundo critérios estabelecidos por Regulamento 
Próprio, que contemple frequência e rendimento escolar, facultando ao contratante a oferta de 
curso de nivelamento escolar para garantir o cumprimento do §1° do art. 3° desta Lei;  

§3º Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo 
determinado não superior a 02 (dois) anos, em que a Administração Pública Direta ou Indireta, 
Autárquica e Fundacional Municipal se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito no Programa 
de Aprendizagem, de que trata esta Lei, formação técnico-profissional metódica compatível com o 
seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e 
diligencia as tarefas necessárias a essa formação.  

§4º A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica aos aprendizes com deficiência.  

§5º Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz com 
deficiência deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a 
profissionalização.  

Art. 4º Dentre os jovens que atendam aos critérios descritos no artigo anterior, terão prioridade 
aqueles que se encontre em uma das seguintes condições, de acordo com a ordem de preferência 
abaixo descrita: 

I - Sejam provenientes de famílias abaixo do nível de pobreza ou sem renda;  

II - Aqueles que foram obrigados a trabalhos infantis proibidos por Lei; 

III - Tenham sofrido sanção penal privativa de liberdade ou medida de internação;  

IV - Tenham ou estejam cumprindo liberdade assistida, prestação de serviços à comunidade, ou 
outras medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente e na legislação 
vigente; 

V - Tenham filhos; 

VI - Sejam afrodescendentes; e, 

VII - Sejam pessoas com deficiência. 

Art. 5º São atribuições gerais das entidades contratantes da Administração Direta ou Indireta, 
autárquica e fundacional Municipal: 

I - Promover teste seletivo para ingresso dos jovens;  
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II - Disponibilizar a infraestrutura física e material dos ambientes de ensino prático;  

III - Disponibilizar profissionais habilitados para acompanhar o ensino prático do aprendiz; e  

IV - Fornecer alimentação e transporte para os jovens aprendizes, quando necessário.  

§1º São atribuições do órgão executor do Programa: 

I - Acompanhar o desenvolvimento do “Programa Jovem Aprendiz de Maceió” se responsabilizando 
por:  

a) Divulgar e cadastrar adolescentes e jovens para participarem do programa;  

b) Participar da avaliação conjunta de resultados, colaborando no processo de análise crítica, 
contribuindo para a identificação de oportunidades de melhoria; e 

c) Estabelecer, quando necessário, parcerias com as empresas estatais viabilizando vagas para 
contrato de trabalho do “Programa Jovem Aprendiz de Maceió”. 

II - As demais serão definidas por regulamento próprio. 

§2º São atribuições das entidades habilitadas, nos termos da legislação especifica, para ministrar 
cursos de formação profissional:  

I - Realizar acompanhamento pedagógico;  

II - Disponibilizar material didático impresso aos participantes do curso;  

III - Realizar a capacitação metodológica dos docentes; 

 IV - Participar da avaliação conjunta de resultados, colaborando no processo de análise crítica 
contribuindo para a identificação de oportunidades de melhoria; e  

V - Emitir certificados aos concluintes dos cursos. 

§3º Para acompanhamento do Programa, deverá ser comprovado, mensalmente, no mínimo 85% 
(oitenta e cinco por cento) de frequência dos jovens no Curso, bem como o aproveitamento 
individual (nota) de cada aluno de, no mínimo, 6,0 (seis).  

Art. 6º A validade do contrato de aprendizagem pressupões anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS, matrícula e frequência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o 
ensino médio, e inscrição em Programa de Aprendizagem desenvolvido sob a orientação de pessoa 
jurídica devidamente qualificada em formação técnico-profissional metódica.  
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Art. 7º Entende-se por formação técnico-profissional metódica, para os efeitos do contrato de 
aprendizagem, as atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de 
complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho.  

Parágrafo único. A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput deste artigo realiza-
se por programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e 
responsabilidade das pessoas jurídicas devidamente qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica definida nesta Lei.  

Art. 8º A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes princípios:  

I - Garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino fundamental ou médio;  

II - Horário especial para o exercício das atividades; e  

III - Capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.  

Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a 18 (dezoito) anos é assegurado o respeito à sua 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.  

Art. 9º Consideram-se Pessoas Jurídicas qualificadas em formação técnico-profissional metódica:  

I - Os Serviços Nacionais de Aprendizagem, abaixo identificados:  

a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI);  

b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC);  

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR);  

d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT); e  

e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP).  

II - As escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas;  

III - As Pessoas Jurídicas, de Direito Público ou Privado, sem fins lucrativos, que tenham por objetivos 
a assistência ao adolescente e à sua educação profissional, devidamente inscritas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Maceió – CMDCA e no Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA, bem como seus programas devidamente neles 
registrados, autorizados seu funcionamento pela autoridade competente.  

Parágrafo único. As Pessoas Jurídicas mencionadas nos incisos do caput deste artigo deverão contar 
com estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem de forma a manter a 
qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados.  
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Art. 10 Para a definição das funções que demandem formação profissional deverá ser considerada, 
pela Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal, a Classificação 
Brasileira de Ocupações – CBO, elaborada pela autoridade competente.  

§1º Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que demandem, para o seu 
exercício, habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que estejam 
caracterizadas como cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos termos do inciso II e do 
parágrafo único do art. 62 e do §2º do art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho.  

§2º Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem formação profissional, 
independentemente de serem proibidas para menores de 18 (dezoito) anos.  

Art. 11 É expressamente proibida a realização de trabalhos insalubres, perigosos, noturnos, ou 
aqueles incompatíveis com a idade do jovem aprendiz.  

CAPÍTULO IV  
DA CONTRATAÇÃO 

Art. 12 A Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional do Município de 
Maceió fica autorizada a empregar e a matricular nos cursos oferecidos pelas Pessoas Jurídicas de 
que trata o art. 9º, um número de aprendizes equivalentes de, no mínimo, 2% (dois) por cento e, no 
máximo, 5% (cinco) por cento dos servidores públicos municipais, de cargo efetivo, em pleno 
exercício de suas atividades ou atribuições profissionais existentes, cujas funções demandem 
formação profissional. 

Parágrafo único. No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo as frações de unidade 
darão lugar à admissão de um aprendiz.  

Art. 13 A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pela Administração Pública 
Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal que se obriga ao cumprimento da cota 
percentual de aprendizagem ou, supletivamente, pelas Pessoas Jurídicas sem fins lucrativos 
mencionadas no inciso II do art. 9º desta Lei.  

§1º Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pela Administração Pública Direta ou 
Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal que se obrigue ao cumprimento da cota percentual de 
aprendizagem esta assumirá a condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz em Programa 
de Aprendizagem a ser ministrado pelas pessoas jurídicas indicadas no art. 9º desta Lei.  

§2º A contratação de aprendiz, por intermédio de pessoas jurídicas sem fins lucrativos de que trata 
o inciso III do art. 9º, para efeito de cumprimento da obrigação estabelecida no caput do art. 12, 
somente deverá ser formalizados após a celebração de convênios, consórcios, contratos acordos, 
ajuste, termo de parcerias, termo de cooperação, contrato de gestão, contrato de programa, ou 
outros instrumentos semelhantes, similares ou congêneres, com órgãos, entidades associações 
fundações, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público, sejam elas de 
direito público ou privado, respeitadas as disposições das legislações federal, estadual e municipal, 
entre a Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal e a pessoa 



 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
GABINETE DA VEREADORA GABY RONALSA 

_______________________________________________________________________ 
 

6 

jurídica sem fins lucrativos, no qual, dentre outras obrigações recíprocas, se estabelecera as 
seguintes: 

 I - A Pessoa Jurídica sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do Programa de 
Aprendizagem, assume a condição de empregador, com todos os ônus dela decorrente, assinando a 
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS do aprendiz e anotando, no espaço destinado ás 
anotações gerais, a informação de que o contrato de trabalho decorre de instrumento especifico 
firmado com a Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal para 
efeito do cumprimento de sua cota percentual de aprendizagem; 

 II - A Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal assume a 
obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência pratica para formação técnico-profissional 
metódica a que este será submetido.  

Art. 14 Para a consecução dos objetivos do programa de que trata a presente lei fica, portanto, toda 
Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal autorizada, desde já, a 
firmar convênios ou instrumentos previstos no § 2º, do art. 13, respeitadas as disposições das 
legislações federal, estadual e municipal. 

Art. 15 Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo.  

§1º Entende-se por condição mais favorável aquele fixado no contrato de aprendizagem onde se 
especifique o valor do salário mais favorável ao aprendiz. 

§2º A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS corresponderá a 2% (dois por 
cento) da remuneração paga ou devida, no mês anterior, ao aprendiz.  

§3º O jovem aprendiz poderá firmar recibo de quitação de salários, observado o disposto nos artigos 
439 e 440 da CCLT.  

Art. 16 A duração do trabalho do aprendiz não poderá exceder a 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) 
horas semanais, observando-se a compatibilidade com o horário escolar.  

§1º O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) 
horas semanais para os aprendizes que já tenham concluído o ensino médio, se nelas forem 
computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica.  

§2º A jornada semanal do aprendiz, inferior a 25 (vinte e cinco) horas, não caracteriza trabalho em 
tempo parcial de que trata o art. 58-A da Consolidação das Leis do Trabalho.  

Art. 17 São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada.  

Art. 18 A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades teóricas e práticas, 
simultâneas ou não, cabendo a pessoa jurídica devidamente qualificada em formação técnico-
profissional metódica fixá-las no plano do curso.  
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Parágrafo único. Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de 18 (dezoito) anos, a 
Pessoa Jurídica devidamente qualificada em formação técnico-profissional metódica levará em conta 
os direitos assegurado na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente.  

Art. 19 As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias escolares, sendo 
vedado à Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal fixar período 
diverso daquele definido no Programa de Aprendizagem.  

Art. 20. O contrato de aprendizagem será extinto no seu termo, exceto na hipótese de aprendiz com 
deficiência, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses:  

I - Constituição de vínculo empregatício ou de exercício de qualquer atividade remunerada;  

II - Falta disciplinar grave;  

III - Frequência escolar inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) ao mês, sem justificativa;   

IV - Desligamento espontâneo a pedido do aprendiz;  

V - Falecimento;  

VI - Tiver no Programa de Aprendizagem frequência inferior a 85% (oitenta e cinco por cento), sem 
justificativa; e  

VII - Desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz.  

§1º Não é causa de extinção do contrato de trabalho do jovem aprendiz o fato do mesmo completar 
a idade de 18 (dezoito anos) durante a sua vigência.  

§2º Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem, a Administração Pública Direta 
ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal ou a pessoa jurídica responsável pelo Programa de 
Aprendizagem, fica autorizada a contratar novo aprendiz, nos termos desta Lei.  

Art. 21 Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do caput do artigo anterior desta lei. serão 
observadas as seguintes disposições:  

I - O desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às atividades do Programa de 
Aprendizagem será caracterizado mediante laudo ou relatório detalhado e fundamentado de 
avaliação elaborado pela pessoa jurídica qualificada em formação técnico-profissional metódica;  

II - A falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas no art. 482 da 
Consolidação das Leis do Trabalho;  
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III – A ausência injustificada à escola será caracterizada por meio de declaração da instituição de 
ensino.  

Art. 22 Não se aplica o disposto nos Arts. 479 e 480 da Consolidação das Leis do Trabalho às 
hipóteses de extinção do contrato mencionadas nesta Lei.  

CAPÍTULO V 
DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL METÓDICA 

Art. 23 As aulas teóricas do Programa de Aprendizagem devem ocorrer em ambiente físico 
adequado ao ensino, e com meios didáticos apropriados e consistirá na preparação do jovem, 
através da abordagem de pelo menos os seguintes aspectos:  

I - Inclusão digital;  

II - Noções gerais de rotina de trabalho;  

III - Apoio à elevação da escolaridade, proporcionando reforço em gramática, redação e leitura, 
conhecimentos gerais, matemática básica e filosofia;  

IV - Cidadania, ética e valores humanos, oferecendo atividades que alcancem as questões 
relacionadas à saúde, relações interpessoais, educação socioambiental, protagonismo juvenil e 
projeto de vida.  

§1º As aulas teóricas podem dar-se sob a forma de aulas demonstrativas no ambiente de trabalho, 
hipótese em que é vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de 
materiais, ferramentas, instrumentos e assemelhados.  

§2º É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem atribuir ao aprendiz 
atividades diversas daquelas previstas no Programa de Aprendizagem.  

Art. 24 As aulas práticas podem ocorrer na própria pessoa jurídica qualificada na formação técnico-
profissional metódica ou nas pessoas jurídicas de direito público da Administração Pública Direta ou 
Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal contratante da experiência prática do aprendiz.  

§1º Na hipótese de o ensino prático ocorrer na Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica 
e Fundacional Municipal, será formalmente designada por esta, ouvida a entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica, um servidor monitor responsável pela coordenação e 
exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no órgão público, em 
conformidade com o Programa de Aprendizagem.  

§2º A pessoa jurídica responsável pelo Programa de Aprendizagem fornecerá a Administração 
Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal, quando solicitado, cópia do projeto 
pedagógico do programa.  
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§3º Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida na Administração Pública Direta ou Indireta, 
Autárquica e Fundacional Municipal em desacordo com as disposições do Programa de 
Aprendizagem. 

Art. 25 Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento 
satisfatório será concedido pela pessoa jurídica qualificada em formação técnico-profissional 
metódica o certificado de qualificação profissional.  

Parágrafo único. O certificado de qualificação profissional deverá enunciar o título e o perfil 
profissional para a ocupação na qual o aprendiz foi qualificado.  

CAPÍTULO VI 
DO INCENTIVO À CONTRATAÇÃO DE JOVENS APRENDIZES 

Art. 26 O Município de Maceió poderá promover por meio de Incentivo Fiscal para as pessoas 
jurídicas sediadas na sua circunscrição que, na qualidade de empregadores de 10 (dez) ou mais 
pessoas, cujas funções demandem formação profissional, preencha seus postos de trabalho com no 
mínimo 10% (dez por cento) na contratação de jovens aprendizes, tendo em vista o que dispões o 
artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho.  

Parágrafo único. O incentivo fiscal de que trata o caput será definido em Regulamento Próprio pelo 
Executivo Municipal.  

 
CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27 Deverão acontecer reuniões periódicas com a participação dos adolescentes e jovens, pais ou 
responsáveis, equipe técnica para avaliação e atividade de caráter educativo.  

Art. 28 Qualquer dos poderes que instituir o “Programa Jovem Aprendiz de Maceió” fixará 
anualmente, na oportunidade da Lei orçamentária anual, o total de vagas disponíveis para a 
contratação de jovens aprendizes, para o ano subsequente.  

Art. 29 As inscrições para o “Programa Jovem Aprendiz de Maceió” serão realizadas anualmente, em 
data pré-determinada, em locais e horários a serem prévia e amplamente divulgados nos diversos 
canais de divulgação, inclusive nas redes sociais institucionais.  

§1º O período de inscrição será de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, no máximo, de 45 (quarenta e 
cinco) dias.  

§2º O ente da Administração Pública Direta ou Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal 
elaborará e aplicará Processo Seletivo Simplificado entre os inscritos.  

Art. 30 Para cumprimento do disposto nesta Lei, a fim de garantir à implementação do “Programa 
Jovem Aprendiz de Maceió”, as despesas decorrentes correrão por conta de dotação orçamentária 
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própria, suplementada oportunamente, se necessário, utilizando-se de crédito especial, adicional ou 
suplementar, a ser aberto em época adequada mediante Lei especifica.  

Art. 31 O Poder Executivo regulamentará esta Lei.  

Art. 32 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 15 de julho de 2021. 

 

 
GABY RONALSA 

Vereadora − DEM 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem como objetivo instituir o Programa Jovem Aprendiz de 
Maceió, no âmbito da Administração Direta e Indireta, Autárquica e Fundacional Municipal, em 
razão de sua importância para os jovens e consequentemente para toda sociedade, visando 
contribuir com o desenvolvimento escolar, social e inserção dos jovens no mercado de trabalho. 

O Programa em tela abre espaço para a preparação pré-profissional, a qual deve 
incluir uma instrução geral e prática apropriada à idade do jovem, com o intuito de dar continuidade 
e assim completar sua educação, bem como ao inseri-lo no mercado de trabalho o mesmo terá 
oportunidade de vivenciar experiências laborais, desenvolver trabalho na prática e se interessar por 
sua formação além de revelar interesses, habilidades visando favorecer sua aptidão profissional 
ulterior. 

A aludida proposição tem como base as seguintes Legislações: Lei Federal nº 
10.097, de 19 de dezembro de 2000 e a Lei Estadual nº 8.280, de 05 de agosto de 2020. Cabe 
recordar que a Lei Estadual nº 8.280/2020, prevê em seu art. 32 à aplicação aos Municípios. 

Destarte, o projeto em análise além de conceder oportunidade de emprego aos 
menores tem-se como objetivo, ainda, a formação dos aludidos para continuarem no mercado de 
trabalho. Neste sentido, destaca-se que o Legislativo Municipal também quer contribuir com a 
valorização dos jovens lhes dando oportunidades. 

Destarte, considerando a relevância do tema, conto com o apoio dos meus nobres 
pares para aprovação da matéria em tela. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 15 de julho de 2021. 

 

 
GABY RONALSA 

Vereadora − DEM 
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

 

Instituí o Programa Mães Sociais destinado ao 

auxílio das parturientes na amamentação, e dá 

outras providências.  

 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ RESOLVE: 

 

Art. 1º  Fica instituído o Programa Mães Sociais que tem como objetivo auxiliar às 

parturientes na amamentação. 

 

Art. 2º O Programa instituído por esta Lei será exercido por profissionais da área da saúde, 

servidores das Unidades Básicas de Saúde do município de Maceió e voluntários, e será 

gerido pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de Maceió. 

 

Art. 3º A Prefeitura Municipal de Maceió através de seu órgão competente realizará cursos de 

capacitação com as mães sociais a fim de otimizar o serviço de incentivo ao aleitamento 

materno, bem como poderá celebrar parcerias com instituições de ensino superior públicas ou 

privadas e Organizações da Sociedade Civil, visando viabilizar e fomentar a formação e 

capacitação destes profissionais e voluntários. 

 

Art. 4º O Serviço consistirá na promoção de palestras, aulas práticas e teóricas realizadas 

regularmente nas Unidades Básicas de Saúde do município de Maceió, a fim de ensiná-las a 

amamentar e a cuidar dos filhos, reduzindo assim o risco de doenças, e até de mortalidade 

infantil, evitando o abandono precoce do aleitamento materno. 

 

Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contado data de sua publicação. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

 

 

Olívia Coimbra Cerqueira Tenório 

Vereadora
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Rua Sá e Albuquerque, 564 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-180 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Inicialmente, cumpre destacar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, que 

tem como fundamento o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 que outorga 

aos Municípios a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local. E corroborando 

a legislação supramencionada, a Lei Orgânica do Município de Maceió, em seu art. 6º e 

ss. e o art. 190, inciso II, “b” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, 

confirmam esta competência legislativa. 

O Presente projeto visa criar um sistema que garanta às parturientes, 

acompanhamento personalizado e sistemático a fim de promover o aleitamento materno 

e o cuidado com os filhos, de forma a diminuir o risco de doenças e assim diminuir 

drasticamente os índices de mortalidade infantil. 

O aleitamento materno é responsável por tornar indivíduos adultos mais 

equilibrados psicologicamente e com maior saúde física pelos benefícios trazidos pelo 

leite materno e também pelo contato da mãe com o filho nos primeiros meses de vida. 

O objetivo do programa criado por esta lei é o de beneficiar as famílias 

carentes que não possuem estrutura financeira e muito menos preparação com a 

maternidade, haja vista que cada vez a idade da primeira gravidez está diminuindo, 

elevando os riscos de doenças e morte da criança e da mãe. 

Ainda, visamos proporcionar a qualificação de profissionais que prestarão 

auxílio físico, informacional, emocional a parturientes, para atuação na família, na 

comunidade e na rede de serviços de saúde, garantindo a autonomia, promovendo a 

qualidade de vida, a participação social e contribuindo para a defesa dos direitos deste 

segmento populacional. 

Diante o exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos 

nobres Pares para a sua aprovação.  
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ESTADO DE ALAGOAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

GABINETE DA VEREADORA TECA NELMA 

 

Rua Sá e Albuquerque, 564 – Jaraguá CEP: 57022-180 – Fone (82) 3221-1281 – Maceió- AL  
 www.camarademaceio.al.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº ______/ 2021. 
 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE PRESTAR 
SOCORRO AOS ANIMAIS ATROPELADOS NO 
MUNICÍPIO DE MACEIÓ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
AUTORA: VEREADORA TECA NELMA  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ aprovou e o Prefeito promulga a seguinte lei:  
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de prestar socorro aos animais atropelados no 
Município de Maceió/AL. 
 
Art. 2º Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, considera-se infração administrativa, deixar o 
motorista ou o passageiro de veículo automotor, ciclomotor, motocicleta ou bicicleta, na ocasião 
do acidente, de prestar imediato socorro ao animal atropelado, ou, não podendo fazê-lo 
diretamente, por justa causa, deixar de solicitar auxílio da autoridade pública. 
 
Art. 3º A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator, o pagamento no valor de R$ 
1.000,00 (um mil reais), aplicado em dobro no caso de reincidência, garantida a ampla defesa 
aos acusados da infração, antes da imposição definitiva. 
Parágrafo único. Considera-se reincidência a nova autuação realizada no mesmo exercício. 
 
Art. 4º No mínimo 50 % (cinquenta por cento) do valor arrecadado a título de cobrança da 
infração administrativa de que trata esta Lei, será revertido para instituições protetoras de 
animais cadastradas no Município. 
 
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 24 de Agosto de 2021. 

 
 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 
 

O presente projeto de lei tem por objetivo resguardar a proteção animal no âmbito do 

Município de Maceió/AL. Para tanto, ao coibir a omissão de socorro aos animais atropelados, 

pretende-se afastar os maus tratos aos mesmos, controle de zoonoses através de remoção dos 

animais das vias, evitando novos acidentes. Ademais, atualmente, não existe legislação 

específica que cobre providências ao autor de atropelamento de animais.  

Temos que, o socorro imediato aumenta a chance de sobrevivência não só de pessoas, 

mas também dos animais. 

A própria Constituição Federal/88 assegura o direito à proteção dos animais, afora a Lei 

Federal nº 9.605/98, conhecida como Lei dos Crimes Ambientais, dirime e estabelece pena e 

multa em seu art. 32º, para todos aqueles que maltratarem, abusarem, ferirem, ou mutilarem 

animais silvestres, domésticos, domesticados, nativos, ou exóticos; Entretanto, não trata a 

obrigatoriedade na prestação do socorro em caso de atropelamento. 

Assim, com o objetivo de reduzir o número de atropelamentos de animais nesta 

municipalidade, com a devida conscientização da população. 

Isto posto, considerando a importância da matéria, além do cunho informativo, de educação e 

de legalidade, não há óbices de natureza financeira e orçamentária, para a sua aprovação. 

Gabinete da Vereadora Teca Nelma, Câmara Municipal de Maceió, em 24 de Agosto de 

2021. 

 
 
 

Teca Nelma 
Vereadora 
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     CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

       PODER LEGISLATIVO 

       GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

PROJETO DE LEI Nº ____/2021 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA 

O INSTITUTO SÃO JOSÉ OPERÁRIO. 

Autor: Vereador Brivaldo Marques 

A Câmara Municipal de Maceió decreta:  

 Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública o INSTITUTO SÃO JOSÉ 

OPERÁRIO, CNPJ 41.330.927/0001-77, com sede e foro jurídico no município de 

Maceió. 

 Art. 2º - Este Projeto de Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 18 de agosto de 2021. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PSC/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



     CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

       PODER LEGISLATIVO 

       GABINETE DO VEREADOR BRIVALDO MARQUES 

 

 

 

J U S T I F I C A T I V A 

 

O INSTITUTO SÃO JOSÉ OPERÁRIO é uma entidade sem fins lucrativos, CNPJ 

41.330.927/0001-77, com sede e foro jurídico no município de Maceió. Funciona 

regulamente no bairro de Fernão Velho, na Praça São José, nº 22, sendo sua Presidente a 

Sra. Walnerys Cristina Rocha da Silva, prestando serviços assistenciais à comunidade, 

promovendo o desenvolvimento da comunidade através de projetos de cunho social, 

esportivo e ambiental. Tendo como seu maior foco atividades que visem a educação, 

qualificação social e profissional, conservação do meio ambiente e a geração de renda aos 

moradores da região. 

Em suas diversas atividades vale enfatizar a forte atuação no segmento de assistência 

social, tais como sopão solidário, arrecadação de alimentos para serem distribuídos as 

famílias carentes e em situação de vulnerabilidade social devido aos efeitos da pandemia 

do COVID-19. 

Na realização de serviços gratuitos como mutirão de corte de cabelo e barba, natal 

cultural, distribuição de cestas básicas, brechós, entre outras realizações de assistência 

social. 

Na área cultural a entidade tem realizado diversos eventos, tais como a criação de uma 

banda de fanfarra no bairro, realização por dois anos consecutivos da encenação da peça 

teatral “Paixão de Cristo”. Com pretensões para criação de grupo de quadrilha junina, 

coco de roda e capoeira. 
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GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO - PODEMOS 
 

 
P R O J E T O  D E  L E I  N°  

 

 

 
INSTITUI O DIA 20 DE ABRIL, DATA 

COMEMORATIVA AO DIA DOS 

PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

SEM FRONTEIRAS DA FEDERAÇÃO 

INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA –

FIEP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

 

À Câmara Municipal de Maceió Decreta: 

 

 

 

Art. 1º. Fica instituído o Dia Municipal dos Professores de Educação Física Sem 

Fronteiras da Federação Internacional de Educação Física – FIEP, a ser 

comemorado, anualmente, no dia 20 de abril. 

 

 

 

Art. 2º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

S.S. da Câmara Municipal de Maceió 18 de agosto de 2021 

 
 

 
 
 
 

____________________ 
Eduardo Canuto 
Vereador PODEMOS 
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GABINETE DO VEREADOR EDUARDO CANUTO - PODEMOS 
 

 

 
 

JUSTIFICATIVA 

 

 

A presente propositura se dá pela necessidade de homenagear e agradecer aos 

Professores de Educação Física Sem Fronteiras da Federação Internacional de Educação 

Física-FIEP, por ocasião da passagem em nosso estado prestando serviços de 

Relevância Pública. 

 

O referido Projeto visa atender atividades pedagógicas e de cunho técnico-

profissional, em todas as regiões do país. 

 

Cumpre aqui destacar que a Federação Internacional de Educação Física - FIEP 

idealizou a criação dos Professores de Educação Física Sem Fronteiras com o propósito 

de proporcionar cursos, congressos, seminários, palestras, workshops, enfim, todo tipo 

de capacitação para atualização e aperfeiçoamento de acadêmicos e profissionais da 

Educação Física. O projeto de Professores de Educação Física Sem Fronteiras da FIEP, 

faz parte de um trabalho da Federação Internacional de Educação Física, Delegacia de 

Alagoas (FIEP-AL). Com início em 2007, tende a levar profissionais para ministrarem 

cursos gratuitamente, nas Universidades, Faculdades do estado de Alagoas. Os 

profissionais são voluntariados, e frequentemente pagam as suas despesas para ministrar 

suas aulas e divulgar as ações da FIEP. 

 

 A FIEP tem como objetivo fomentar o conhecimento técnico e científico da 

Educação Física nos enfoques da Saúde, Esporte Educacional, Esporte para Todos, 

Esporte de Rendimento, Paradesporto, Lazer e Recreação e ampliar as possibilidades de 

atuação dos profissionais e acadêmicos de Educação Física, por meio de capacitações, 

orientando a sua formação profissional e seguindo os princípios éticos e morais. 

 

 

 Nada mais justo que tornar oficial essa data que homenageia os Professores de 

Educação Física Sem Fronteiras da Federação Internacional de Educação Física – FIEP 

na cidade de Maceió todo dia 20 (vinte) de abril. Para tanto, conto com a apreciação e 

aprovação dos nobres pares. 

 
 
 
 

__________________ 
  Eduardo Canuto 
Vereador PODEMOS 

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


Municipal de Macei6

Projelo de I.ei n°               202|

"DA  DENOMINAc&o  Ao  LOGRADouro  pthLlco

QUE MENCIONA, E DA OUTRAS PROVIDfiNCIAS"

A Camara Municipal de Macei6/AL

Decreta:

Art.  1° -Fica o atual Mirante sem denominapao oficial,  situado na Avenida Nelson Marinho
de  Aratijo.  no  Bairro da Serraria,  mais  precisamente  localizado por georreferenciamento  nas
coordenadas    latitude    -9.614283    e    longi(ude    -35,726118,    denominado    oficialmen(e

NIRANTE ANDRE JERONIMO COSTA DE BARROS, nesta cidade.

AI1.  2°  -  Esto  I.ei  entra  em  vigor  T]a  data  de  sun  publicagao.  revogadas  as  disposic6es  em
contrato.



Ei]+E
CAMARA
Municipal de Macei6

JUSTIFICATIVA

DO OBjETrvo:

Tenho a honra de  submeter a apreciaeao desta egrdgia Casa  Legislativa.  o  Projeto de

Lei que da denominapao de "rmRAr`ITE ANDRri JER6NIM0 COSTA DE BAREOS.. o

atual  Mirante  sem  denominapao  oficial.  situado  na  Avenida  Nelson  Marinho  de  Aradjo,  no

Balrro  da  Serraria.  precisamente  localizado  pelo  georreferenciamento    nas  cool.denadas  de

latitude 9.614283 e                 longitude -35.726l I 8.

0  presente  projeto  tern  como  objetivo  outorgar  uma justa  homenagem  ao  senhor

ANDRE JER6NIMO COSTA DE BARROS.

Filho de lvan Marinho de  Banos e  Marta Teresa Costa de  BalTos.  Nasceu  na Cidade

de  Macei6,  em  25/01/1960.  Estudou  no Col€gio  Marista  de  Macei6.  Foi  Agente da  Polfcia

Federal.  Trabalhou  em  Cuiaba  Aracaju  e  Macei6,  alem  de  ter  participado  em  missdes  na

Floresta Amaz6nica e na Regiao Sudeste.  Urn dos responsaveis pela prisao dos assassinos de

Chico  Mendes.  Casado  com  Maria  Helena  Goncalves  de  Barros.  Pai  de  Carolina  Helena

Cfonca]ves   de  Barros  e  Joao  Paulo   Goncalves  de  BaITas.   Foi  presidente  da  Saciedade

Omitol6gica  de  Alagoas.  E  faleceu  no  dia  24/05/2009  vi'tima  de  urn  acidente  de  carro  na

Avenida Nelson Marinho de Aratjo, onde se encontra o mirante sem denominacao.

POSSIBILIDADE JURfoICA DE LEGISLAR:

E de  se observar que o art. 30.  inciso I, da Constituicao Federal de  1988  outorga aos

Municfpios a atribuicao de legis]ar sobre assuntos de interesse local. Ha no ambito municipal,

amparo jun`dico para legislar tal  mate'ria. tendo em vista qLie a Lei Organica do Municfpio de

Macei6. em seu art. 6°, inciso Ill, confimou esta competencia legislativa.

.A  Lei  Ordindria mostra-se como instrumento normativo adequado para o  tratamento

da  materia.   A   iniciativa  desta  proposicao  compete,  conforme  art.   231,   inciso  11,  "b"  do

Regimento Intemo da Camara Municipal de Macei6, ao Vereador.

0 projeto de  lei em comento  respeita o disposto na  Lei  Federal n°  6.454/1997. tendo

em  vista que nao atribui  none de pessoa viva ao logradouro ptiblico e esta de acordo com o



c±ffEL
Munlc!pal de Macei6

C6Dlco   DE  URBANISMO   E  EDIFICAC6ES   DO  MUNIcipIO   DE   MACE16,   If i

municipal n°5.593. de 08 de fevereiro de 2007.

0 C6digo acima citado estabelece em seu artigo 83 que as vias de circula€ao ptiblica e

demais   logradouros   do   Municfpio,   na  circunscri€ao  do   territ6rio  municipal,   adotar5o   a

nomenclatura oficial estabelecida em Lei.

Tendo  em  vista  que  o  Mirante  situado  na  Avenida  NelLson  Marinho  de  Aratijo,  no

Bairro da SelTaria, precisamente localizado pelo geoneferenciamento na latitude -9.614283 e

longitude  -35.726118,  nao  ten  denominac5o  oficial,   venho  por  meio  deste  projeto,   DA

DENOMINACAO AO LOGRADOURO  PUBLICO QUE MENCION0 e, infomar que  tal

proposicao se coaduna com o artigo 85 da Lei Municipal n° 5.593/2007, nao adotando homes

pertinentes  a  pessoas   vivas,   nao  adotando  denominapao  igual   a  estabelecida  a  outro  ja

existente e nao allerando a denominacao hist6rica tradicional.

Neste sentido, conto com o apoio dos Nobres Vercadores pro [apoDvapfo do presence

proje(o de Lei.                                                                                              i                          +„
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador José Nilton Lima de Oliveira 

 

PROJETO DE LEI Nº _____/2021 

 

Institui a campanha permanente de combate 

aos golpes financeiros e violência 

patrimonial praticados contra pessoas idosas 

no âmbito do Município de Maceió e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

Art. 1º Fica instituída a Campanha Permanente de combate aos golpes 

financeiros e violência patrimonial praticados contra pessoas idosas no âmbito do 

Município de Maceió. 

Parágrafo Único. A campanha de que trata o caput tem os objetivos de orientar, 

prevenir e combater: 

I - a violência financeira ou patrimonial no âmbito familiar ou comunitário, por 

meio da exploração ilegal de recursos das pessoas idosas, perpetrada por familiares ou 

pessoas da comunidade, tais como: 

a) apropriação indevida de recursos financeiros ou bens; 

b) administração fraudulenta de benefícios previdenciários, contas correntes, 

aplicações ou cartões de crédito. 

II - a violência financeira ou patrimonial institucional, entendida como a 

divulgação de propagandas enganosas, bem como a disponibilização de contratação de 

empréstimos, cartões de crédito e investimentos oferecidos por agentes financeiros, sem 

consentimento, sem informações claras e precisas ou sem pleno conhecimento das 

pessoas idosas quanto às regras e consequências dos contratos. 

Art. 2º A Campanha Permanente de Orientação e Combate aos Golpes 

Financeiros e Violência Patrimonial praticados contra as pessoas idosas, destina-se ao 

desenvolvimento de ações preventivas e educativas objetivando proteger as potenciais 

vítimas e encorajar a sociedade a participar do enfrentamento, auxílio e atenção às 

movimentações financeiras e patrimoniais praticadas pelas pessoas idosas. 

Art. 3º O poder público, em parceria com a iniciativa privada e entidades da 
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sociedade civil, deve realizar permanentemente ações educativas de conscientização e 

prevenção, inclusive em veículos de comunicação em massa e internet, bem como 

divulgar a existência de órgãos especializados na defesa da pessoa idosa, canais de 

denúncia e dados atualizados do atual número de pessoas idosas que sofrem golpes de 

natureza financeira. 

Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correm por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em até 60 (sessenta) 

dias. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições contrárias. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de agosto de 2021. 

 

__________________________________ 

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA 

Vereador de Maceió 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei. Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da presente 

proposição. 

Trata-se de Projeto de Lei que institui a campanha permanente de combate aos 

golpes financeiros e violência patrimonial praticados contra pessoas idosas no âmbito do 

Município de Maceió. 

As pessoas idosas são as maiores vítimas de estelionato, sofrendo os mais 

diversos golpes financeiros, como as abordagens nas proximidades de caixas eletrônicos 

dentre outros golpes. 

A população brasileira está em trajetória de envelhecimento e, até 2060, o 

percentual de pessoas com mais de 60 anos passará dos atuais 14,6% (correspondendo a 

30,3 milhões de pessoas) para cerca de 25,5%, conforme projeção divulgada pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Esses números, que evidenciam um gradativo envelhecimento populacional no 

Brasil, impõem aos legisladores a necessidade de constante aperfeiçoamento normativo 

com vistas a tutelar os direitos de uma parcela cada vez maior e sensível da população, as 

pessoas idosas, que demandam especial proteção jurídica que lhes assegure o direito ao 

envelhecimento digno, mediante condições de integridade física, moral, psicológica e 

econômica que lhes possibilitem praticar, com a devida segurança, atos da vida civil, bem 

como para coibir práticas delitivas que os vitimizem. 
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Como se não bastassem as fragilidades naturalmente impostas às pessoas idosas, 

o período de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional decorrente do novo 

coronavírus alterou hábitos, ampliou a necessidade de utilização de meios virtuais para 

compras e contratações e, por conseguinte, potencializou as vulnerabilidades, deixando-

as alheias a toda sorte de violência patrimonial ou financeira perpetrada por algumas 

instituições financeiras ou até mesmo por familiares, lamentavelmente. 

A violência financeira contra a pessoa idosa não é um tema novo na sociedade, 

mas, a cada ano que passa, faz mais vítimas.  

Tal modalidade de violência consiste na exploração imprópria ou ilegal dos 

recursos financeiros ou patrimoniais das pessoas idosas ou seu uso não consentido. São 

exemplos: obrigar a assinar um documento, sem lhe explicar o motivo; forçar a pessoa 

idosa a celebrar um contrato ou a alterar o seu testamento; impelir a fazer uma doação; 

obrigar a fazer uma procuração ou ultrapassar os poderes de mandato; tomar decisões 

sobre o patrimônio de uma pessoa sem a sua autorização ou iludir o idoso acerca da sua 

capacidade de endividamento, fazendo ele contrair empréstimos sem margem 

consignável. 

Além disso, a mídia tem noticiado casos de organizações criminosas que 

levantam dados cadastrais de pessoas idosas para facilitar o sucesso de sua empreitada 

delituosa, fazendo-as contratar montantes com os quais não podem arcar. 

A gravidade desse cenário tem mobilizado o Poder Público a adotar medidas 

protetivas à pessoa idosa. O Conselho Nacional de Justiça, por exemplo, editou a 

Recomendação nº 46, de 22 de junho de 2020, que dispõe sobre medidas preventivas para 

que se evitem atos de violência patrimonial ou financeira contra pessoa idosa, 

especialmente vulnerável no período de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), no âmbito das serventias extrajudiciais e da execução dos serviços 

notariais. Essa medida derivou do Pedido de Providências n. 0004772-35.2020.2.00.000, 

instaurado após recebimento do Ofício n. 3041/2020GM.MMFDH/MMFDH em que o 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos informou ao CNJ que “dados 
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mais recentes do canal Disque 100 apontam que os casos de violência patrimonial contra 

a pessoa idosa, em 2019, tiveram um aumento de 19% e que, em 2020, com o isolamento 

social imposto pela pandemia, a situação tornou-se cada vez mais crítica”. 

O Poder Legislativo não pode ficar inerte diante de tais abusos contra as pessoas 

idosas, sobretudo porque a própria Constituição Federal, em seu artigo 230, estabelece o 

dever por parte da família, da sociedade e do Estado de amparar os idosos, “assegurando 

sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes 

o direito à vida”. 

É exatamente nesse contexto que o presente projeto de lei, somado às inúmeras 

proposições já em tramitação no Parlamento que enrijecem as sanções cíveis, 

administrativas e penais, objetiva a criação de uma ampla campanha  informativa 

destinada ao desenvolvimento de ações educativas continuadas destinadas a esclarecer os 

idosos sobre seus direitos, canais de denúncias e existência de órgão destinados 

especificamente à sua proteção, bem como alertá-los sobre práticas ilícitas que poderão 

acometê-los, protegendo as potenciais vítimas e encorajando-as a denunciar os abusos 

(muitas vezes praticados por pessoas próximas com quem o idoso tem afetividade), além 

de promover um engajamento da sociedade a participar do enfrentamento, auxílio e 

atenção às práticas fraudulentas e às movimentações financeiras realizadas por idosos 

mediante induzimento ou coação. 

Assim, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos nobres 

Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de agosto de 2021. 

 

__________________________________ 

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE LEI Nº _____/2021 
 
 

Dispõe sobre a prestação de serviços de 
psicologia e de serviço social na rede 
pública de educação básica de Maceió, 
nos termos da Lei Federal n.º 13.935, de 
11 de dezembro de 2019, e dá outras 
providências.  
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 
Art. 1º. A rede pública municipal de educação básica do município de Maceió 

disporá de serviços de Psicologia e de Serviço Social, para melhoria e acompanhamento 
do processo de aprendizagem dos alunos matriculados na rede municipal de ensino e na 
mediação das relações sociais e institucionais. 
 

§ 1º. Os profissionais das áreas de psicologia e de serviço social integrarão as 
equipes multidisciplinares da rede pública municipal de educação para atender as 
necessidades e prioridades definidas pelo Plano Municipal de Educação. 

 
§ 2º. Os profissionais das áreas de psicologia e de serviço social considerarão o 

projeto político-pedagógico das redes públicas de educação básica e dos respectivos 
estabelecimentos de ensino.  

 
§ 3º. A seleção para contratação dos profissionais das áreas de psicologia e de 

assistência social que se trata esta Lei, dar-se-á por meio de concurso público, os quais 
serão lotados nos quadros da Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 2º. Os profissionais das áreas de psicologia e de serviço social em conjunto 

com a equipe multidisciplinar da Secretaria Municipal de educação, contribuirão para: 
 
I. Assegurar o direito de acesso e de permanência na escola; 
 
II. Garantir condições de pleno desenvolvimento do estudante; 
 
III. Atuar em processos de ingresso, regresso, permanência e sucesso do estudante; 
 
IV. Ampliar e fortalecer a participação familiar e comunitária em projetos 

oferecidos pelo sistema de ensino; 
 
V. Viabilizar o direito à educação básica do estudante com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, jovens e adultos, 
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comunidades tradicionais, pessoas em privação de liberdade e do estudante internado para 
tratamento de saúde por longo período; 

 
VI. Promover a valorização do trabalho de professores e de profissionais da rede 

pública de educação básica; 
 
VII. Criar estratégias de intervenção em dificuldades escolares relacionadas a 

situações de violência, uso abusivo de drogas, gravidez na adolescência, vulnerabilidade 
social; 

 
VIII. Acompanhar famílias em situações de ameaça, violações de direitos 

humanos e sociais; 
 
IX. Articular a rede de serviços para assegurar proteção de mulheres, crianças, 

adolescentes, idosos, vítimas de violência doméstica, de intimidação sistemática 
(bullying); 

 
X. Oferecer programas de orientação e apoio às famílias mediante articulação das 

áreas de educação, saúde, assistência social; 
 
XI. Monitorar o acesso, a permanência e o aproveitamento escolar dos 

beneficiários de programas de transferência de renda; 
 
XII. Incentivar o reconhecimento do território no processo de articulação do 

estabelecimento de ensino e demais instituições públicas, privadas e organizações 
comunitárias locais; 

 
XIII. Estimular a organização estudantil em estabelecimentos de ensino e na 

comunidade por meio de grêmios, conselhos, comissões, fóruns, grupos de trabalhos, 
associações, federações, formas de participação social; 

 
XIV. Divulgar o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto da Igualdade 

Racial, o Estatuto da Juventude, a legislação social em vigor e as políticas públicas, 
contribuindo para a formação e o exercício da cidadania do estudante e da comunidade 
escolar; 

 
XV. Acompanhar o adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas e a 

respectiva família na consecução de objetivos educacionais; 
 
XVI. Fortalecer a cultura de promoção da saúde física, mental e social; 
 
XVII. Apoiar o preparo básico para inserção do estudante no mundo do trabalho 

e na formação profissional continuada; 
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XVIII. Contribuir na formação continuada de profissionais da educação. 
 
Art. 3º. Deverá o assistente social da rede municipal de educação: 
 
I. Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias, a partir de 

conhecimentos de políticas sociais, bem como do exercício e da defesa dos direitos civis, 
políticos e sociais da coletividade; 

 
II. Participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à 

educação;  
 
III. Intermediar e facilitar o processo de ensino-aprendizagem de modo a assegurar 

a universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, 
bem como sua gestão democrática; 

 
IV. Intervir e orientar situações de dificuldades no processo de ensino 

aprendizagem, evasão escolar, atendimento educacional especializado; 
 
V. Garantir a qualidade de serviços do estudante infanto-juvenil, de modo a 

garantir o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 
 
VI. Aprimorar a relação entre a escola, a família e a comunidade de modo a 

promover a eliminação de todas as formas de preconceito; 
 
VII. Favorecer o processo de inclusão e permanência do estudante com 

necessidades educativas especiais na perspectiva da inclusão escolar; 
 
VIII. Atuar junto às famílias no enfrentamento das situações de ameaça, violação 

e não acesso aos direitos humanos e sociais; 
 
IX. Realizar assessoria técnica junto à gestão escolar, bem como participar de 

espaços coletivos de decisões; 
 
X. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência 

e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda; 
 
XI. Contribuir na formação continuada de profissionais da rede pública de 

educação básica. 
 
Parágrafo único. A atuação da assistente social no âmbito da rede pública de 

educação básica dar-se-á na observância das leis, regulamentações, instrumentais teóricos 
e metodológicos do Serviço Social. 

 
Art. 4º - Deverá o psicólogo da rede municipal de educação: 
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I. Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e estratégias a partir de 
conhecimentos da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem; 

 
II. Participar da elaboração, execução e avaliação de políticas públicas voltadas à 

educação; 
 
III. Promover processos de ensino-aprendizagem mediante intervenção 

psicológica; 
 
IV. Orientar ações e estratégias voltadas a casos de dificuldades nos processos de 

ensino-aprendizagem, evasão escolar, atendimento educacional especializado; 
 
V. Realizar avaliação psicológica ante as necessidades específicas identificadas 

no processo ensino-aprendizado; 
 
VI. Auxiliar equipes da rede pública de educação básica na integração comunitária 

entre a escola, o estudante e a família; 
 
VII. Contribuir na formação continuada de profissionais da educação; 
 
VIII. Oferecer programas de orientação profissional; 
 
IX. Avaliar condições sócio-históricas presentes na transmissão e apropriação de 

conhecimentos; 
 
X. Promover relações colaborativas no âmbito da equipe multiprofissional e entre 

escola e a comunidade; 
 
XI. Colaborar com ações de enfrentamento à violência e preconceitos na escola. 
 
Parágrafo único - A atuação da (o) psicóloga (o) na rede pública de educação 

básica do sistema de ensino dar-se-á na observância das leis, regulamentações, 
instrumentais teóricos e metodológicos da Psicologia.  

 
Art. 5º. Fica autorizada a criação de vagas pelo Poder Executivo no quadro de 

pessoal da Secretaria Municipal de Educação - SME, devendo ser composta, no mínimo, 
por 01 psicólogo e 01 assistente social para cada instituição pública de educação básica.  

 
§ 1º. Os referidos profissionais serão nomeados após aprovação em concurso 

público conforme regras estatutárias e comprovação de regularidade do respectivo 
conselho profissional.  

 
§ 2º. Enquanto não for realizado o concurso público para preenchimento das 

vagas, poderá ser realizada a contratação eventual dos profissionais devidamente 
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habilitados para o exercício da função de psicólogo e assistente social, até a efetiva 
realização do concurso público.  

 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
 
Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua publicação.  
 
Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 
 
 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 16 de junho de 2021. 

 

_______________________________________  

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA – REPUBLICANOS 

Vereador de Maceió  
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei.  

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição. 

Considerada como o caminho para assegurar a todos os brasileiros a formação 

comum indispensável para o exercício da cidadania, a Educação Básica deve priorizar o 

sucesso escolar com qualidade social, científica e cultural. Neste sentido, ela passa a fazer 

parte importante de um “[...] projeto de Nação em consonância com os acontecimentos e 

suas determinações histórico-sociais e políticas no mundo” (BRASIL, 2013, p. 16), que 

requer, dentre outros aspectos, a democratização da educação e uma sólida cidadania da 

população brasileira, “[...] o que implica igualdade, liberdade, pluralidade, diversidade, 

respeito, justiça social, solidariedade e sustentabilidade.” (BRASIL, 2013, p. 16). 

É a partir destes pressupostos que devemos refletir sobre as possíveis 

contribuições que a Psicologia e o Serviço Social podem oferecer à Educação Básica na 

atualidade. 

A participação do psicólogo e do profissional de serviço social no meio escolar 

tem se mostrado bastante frutífera e importante no desenvolvimento de práticas e projetos 

pedagógicos dentro de escolas, melhorando o processo educacional e facilitando a 

organização desses ambientes. 
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Os benefícios são sentidos pelos professores, que passam a ter um apoio a mais 

na realização de seus trabalhos; pelos alunos, que aprendem melhor com o olhar ainda 

mais apurado de seus educadores; e por toda a organização institucional, que desfruta das 

observações e análises realizadas pelos profissionais acima citados. 

A união entre as áreas se mostra benéfica; a multidisciplinariedade – se bem 

trabalhada – abre portas em qualquer instituição.  

Assim, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos nobres 

Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 04 de agosto de 2021. 

 

__________________________________ 

JOSÉ NILTON LIMA DE OLIVEIRA 

Vereador de Maceió 
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